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A mediação recebeu o aporte legislativo, em especial, nos últimos cinco anos no 
Brasil, com a finalidade de conferir não só na estrutura do Poder Judiciário a 
regulamentação, como também o implemento de técnicas procedimentais para que 
a prestação jurisdicional entregue pelo Estado seja efetiva. O Poder Judiciário 
desenvolveu-a não só para resolução de conflitos sociais, em diversos níveis de 
complexidade, dependendo da participação de outros agentes sociais para a sua 
resolução, como também o desempenho de mecanismos que tornem a mediação 
parte da estrutura do campo judiciário destinada a promover o resultado prático 
pretendido nos mesmos parâmetros da sentença judicial.  
 




Mediation received the legislative contribution, especially in the last five years in 
Brazil, in order to check not only the structure of the judiciary regulations, as well as 
the implement of procedural techniques for the adjudication given by the state to be 
effective. The judiciary was developed not only for the resolution of social conflicts, at 
various levels of complexity, depending on the participation of other social actors for 
their resolution, as well as the performance of mechanisms that make mediation part 
of the structure of the legal field to promote the desired practical result in the same 
parameters of the court judgment. 
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O estudo do problema da mediação como forma consensual de solução de 
conflitos também deve ser analisada sob a ótica da entrega pelo Poder Judiciário de 
uma prestação jurisdicional efetiva. Até a publicação do código de Processo Civil, a 
mediação de conflitos estava regulamentada pela Resolução n. 125, de 29 de 
novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça que preconizava os parâmetros 
para a realização das sessões públicas nos tribunais de justiça do país. 
Todavia, com a preleção pela Lei Federal n. 13.105, de 16 de março de 2015, 
a mediação de conflitos ganhou status de incidente processual a ser desenvolvido 
na busca por uma resposta do Estado para as demandas que lhes são postas.  
De fato, há duas modalidades de mediação. A primeira pode ser nominada 
pré-processual, pois prescinde que a instauração da relação processual terá como 
requisito a realização de sessão de mediação para que se avance na seara 
procedimental. Noutro ponto, a mediação endoprocessual deve ser promovida no 
curso do processo instaurado para que os interessados possam restabelecer as 
conexões que integram a relação jurídica em dissonância. 
A Lei Federal n. 13.140, de 26 de junho de 2015, veio apresentar que a 
mediação tem características próprias, onde atribui a um terceiro imparcial sem 
poder decisório, por técnicas que alcance o resultado desejado, não deixando 
possuir o traço da voluntariedade.  
O problema que se busca responder é se a mediação pode ser considerada 
como método desenvolvido para entregar uma prestação jurisdicional efetiva, sem 
que seja descaracterizada no campo judiciário, uma vez que se exigem técnicas 
para a entrega de um resultado prático cada vez mais célere. 
O objetivo geral deste trabalho é compreender que a mediação é um método 
desenvolvido para o campo judiciário para a resolução de conflitos sociais 
complexos e simples.  
Por seu turno, o campo judiciário é estruturado para oportunizar a quem 
busca a sua proteção e o seu acesso para defender seus direitos, uma prestação 
capaz de satisfazer as contingências sociais. Considerando que, hodiernamente, o 
Poder Judiciário encontra-se assoberbado com o volume de demandas que lhe é 
apresentada, o direito ao acesso aos tribunais, como direito fundamental 
constitucionalmente reconhecido, é razoável afirmar que a prestação jurisdicional 
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ofertada se faz mitigada, seja pela celeridade que esta impõe, seja pelo resultado da 
sobrecarga interna na organização dos tribunais. 
Trabalhar com a hipótese de adotar medidas capazes para minorar as 
consequências da avalanche de processos que são distribuídos. Noutro giro, se 
deve levar a guisa de consideração que para manter a dignidade da função do 
Poder Judiciário, o resultado da prestação oferecida é exposto quando se distribui a 
carga de processos ao juiz.  
Assim, é necessário pontuar que o volume de processos não só põe em risco 
a qualidade da prestação entregue, no que diz respeito a mecanização do trabalho 
do juiz, passando a refletir também sobre a consequência de haver um estímulo pelo 
juiz, quase impositivo, às partes para a aceitação dos mecanismos alternativos de 
solução de conflitos, como veículo para definição dos mesmos. 
Desta forma, é possível admitir a atuação de outros atores sociais estranhos 
ao quadro de servidores do Poder Judiciário, mas que, na sua parcela de ações, 
contribuam na conexão entre os interessados para atingir o resultado pretendido.  
Para atingir a esta resposta, da qual não se pretende esgotar os pontos de 
intervenção, o trabalho observará a contribuição da mediação para os indivíduos na 
medida em que ainda há o desconhecimento do instituto e a falsa impressão de que 
é semelhante à conciliação.  
Noutro giro, é importante considerar que a mediação pode não ser uma via 
tão célere quando se confronta a velocidade dos resultados com as metas que 
exigidas pelo Conselho Nacional de Justiça para a solução dos processos. É 
importante ressaltar que a resposta das sessões de mediação dependerá muito mais 
da interface existente entre as partes em posições opostas do que de um ato 
desprovido de conteúdo pacificador.  
A metodologia aplicável neste trabalho é a análise documental, deduzida a 
partir dos resultados das sessões de mediação do Núcleo Permanente de Mediação 
de Conflito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Integrando ainda a 
utilização de material bibliográfico para promover o suporte teórico da pesquisa, com 
a finalidade de compreender os aspectos que cercam a prestação jurisdicional. 
 




A mediação é apresentada a sociedade pela doutrina como mecanismo 
alternativo para a solução de conflitos. Esta fundamentação teórica é oriunda do 
Projeto Ford, capitaneado por Mauro Cappelletti e Bryant Garth3, que, no 
desenvolvimento da pesquisa, estes autores buscavam analisar que elementos 
corroboravam para impedimentos ou entraves para a entrega de uma prestação 
jurisdicional eficaz e célere, resultando numa observação pontual para a morosidade 
do Poder Judiciário. 
O resultado foi consolidado na obra Acesso à Justiça, bibliografia que compõe 
o acervo literário de pesquisadores que buscam desenvolver caminhos para a 
entrega da prestação jurisdicional satisfativa e pontual para os indivíduos, sem que 
corrompa o direito fundamental da inafastabilidade do Poder Judiciário percebido 
com qualidade4. 
Tratar da entrega da prestação jurisdicional e da qualidade que a mesma 
deve ser revestida para atingir a satisfatividade encontra pertinência com o acesso à 
justiça, de onde deve ser extraído não só o processo, mas também a busca de 
mecanismos processuais mais eficientes. Leonardo Greco5 analisa o acesso à 
justiça, considerando-o como garantia fundamental dos cidadãos no Estado 
Democrático de Direito. 
Se abordado o acesso à justiça apenas sob o parâmetro técnico do processo, 
é possível concluir que não há satisfação do indivíduo e que o acesso foi concedido 
apenas para cumprir a legislação, sem considerar a realidade do seu resultado ou as 
respostas que o jurisdicionado conseguiu obter do Poder Judiciário. 
Todavia, na opinião do autor, o processo deve fornecer o maior proveito 
possível para os interessados, pois a realidade social e econômica deve permitir 
alternativas que sejam eficazes para cumprir os anseios dos jurisdicionados. 
Diante desta análise, o presente trabalho está destinado a considerar a 
mediação como método eficiente para a resolução de conflitos sociais de natureza 
complexa, pois, ainda que se resolva através da decisão judicial, a celeuma 
existente na relação jurídica pode ser acomodada pelo julgador. Não obstante, não 
                                                 
3
 CAPPELLETTI, Mauro. GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Tradução de Ellen Gracie Northfleet. 
Porto Alegre: Fabris, 1988, p. 7. 
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há o enfrentamento das questões de deram origem ao conflito social entre os 
envolvidos que tiveram seus interesses em colisão.  
Reconhece-se que há uma contensão social feita através de um processo 
judicial, mas que não soluciona a origem do caso. Aurélio Wander Bastos6 expõe de 
forma clara que, pela via dos processos judiciais, é feita uma dominação das 
vontades pelo Estado e que estas demandas não estão destinadas a reparar a 
velocidade com a qual os interesses das partes divergentes influenciam na crise 
social evidenciada.  
É possível diagnosticar através de uma leitura sociológica do conflito social 
existente no campo das relações sociais que os indivíduos atribuem ao Poder 
Judiciário uma credibilidade muito maior do que em qualquer outro segmento do 
poder público, pois eles têm confiança que o resultado da prestação jurisdicional não 
irá ser influenciado pelas desigualdades latentes. Assim, é compreensível ponderar 
que o trabalho observará os aspectos sociais, econômicos ou culturais dos cidadãos 
que buscam a sua intervenção, mas também irá ponderar o trabalho desenvolvido 
pelos juízes nas respostas complexas aos conflitos sociais.  
Esta postura encontra respaldo em Lenio Luiz Streck7 que ao analisar a 
súmula vinculante, não a interpreta como uma resposta pronta, acabada e completa 
para solução de diversos casos, evitando a conexão do computador com o juiz que 
entrega casos particulares de forma sistematizada. De modo similar, deve-se pensar 
a entrega do resultado na mediação de conflito. 
Por outro lado, é salutar referendar que numa necessária limitação à estrutura 
desta pesquisa, que existe um fator psicológico que infere na capacidade de obter a 
satisfação almejada por quem procura o poder judiciário para a resolução de suas 
demandas. Não é forçoso assumir que no campo da administração da justiça, a 
qualidade da prestação entregue atravessa pela problemática da falta de verbas, do 
número de magistrado e pelo quantitativo de funcionários8. 
                                                 
6
 BASTOS, Aurélio Wander. Conflitos Sociais e Limites do Poder Judiciário. 2ª. edição atualizada 
e revisada. Rio de Janeiro: Lúmen Júris. 2001, p. 186. 
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 STRECK, Lenio Luiz. ABOOUD, Georges. O que é isto – o precedente judicial e as súmulas 
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Advogado, 2015, p. 67. 
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Crítica de Ciências Sociais, volume 21, 1987, p. 47. 
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O instituto da mediação deve ser observado sob o signo da subjetividade, 
visto que existe uma violência e uma agressividade nos indivíduos envolvidos no 
problema posto a mediação. Neste ponto é necessário contrastar com a posição de 
Wambier e Talamini9 no que diz respeito à resolução do conflito por um terceiro, com 
o objetivo de identificar e eliminar as causas que geraram o conflito.  
Pode-se arguir que este terceiro não é o juiz e a confiabilidade das pessoas 
repousa na figura do magistrado, tópico que não será abordado neste trabalho, mas 
merece reflexão, uma vez que a tradição impõe a sociedade o reconhecimento em 
caráter exclusivo aos tribunais como aptos a definirem os litígios10.   
Marinoni, Arenhart e Mitidiero11 refletem sobre a temática da distribuição das 
funções sociais do Estado, como meio de assegurar os princípios da legalidade e da 
liberdade, aspectos que dão ênfase à teoria da separação do poderes, que, sendo 
recepcionada pelo Estado liberal, conseguiu garantir a liberdade dos jurisdicionados. 
O aspecto histórico que remonta a falta de confiança do indivíduo no Poder 
Judiciário remonta ao período que antecede a Revolução Francesa, quando os 
juízos encontravam-se tão comprometidos com o poder feudal que causa repulsa 
aos demais nichos sociais. 
Porém, quando os autores se reportam a Montesquieu, é para ressaltar que a 
teoria da separação dos poderes é essencial para garantir a liberdade dos 
jurisdicionados principalmente na busca dos princípios da justiça.  
Noutro ponto, como as partes que durante um considerável lapso temporal 
não conseguiram por si próprias solucionar a celeuma pelo diálogo, estarão 
dispostas a fazê-lo na presença de um terceiro estranho a elas, pondo fim à 
desavença, por mútuo acordo12.  
É pontual afirmar que nenhum dos envolvidos estará inclinado a negociar de 
forma pacífica, sendo medida imperiosa do Estado a convocação dos interessados 
para buscarem uma solução para o problema contínuo que culminou no 
deterioramento desta relação jurídica.  
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 WAMBIER, Luiz Rodrigues. TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil: teoria geral 
do processo e processo de conhecimento. Volume 1. 15ª edição, revista e atualizada. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2015, p. 115. 
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 SANTOS, Boaventura de Souza. Introdução à sociologia da administração da justiça. p. 40. 
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 WAMBIER, Luiz Rodrigues. TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil: teoria geral do 
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Por tal razão a interferência, aplicada como modo de construção e de gestão 
da vida social por um terceiro neutro, tem o poder de tomar parte por escolha ou 
reconhecimento das partes do seu papel e com o fim de restabelecer a 
comunicação13. 
Neste ponto, é oportuno frisar que deve a mediação ser conduzida pelo 
Direito para produzir alternativa e respostas aos problemas novos que são gerados 
pelas diferenças e transformações sociais14.  
Podendo acrescentar a esta ideia que a mediação trata-se de método de 
inclusão social objetivando promover a paz social, por ter caráter preventivo e de 
tratamento dos conflitos, uma vez que são permeados de sociação, transformação e 
evolução social15.   
Aurélio Wander Bastos16 pauta que o Poder Judiciário ainda não está 
estruturado de forma a manter os interesses dos indivíduos de forma contínua e num 
volume maior do que consegue obter a resposta. Pauta-se ainda que este 
provimento deve ser exarado de forma qualitativa ou quantitativa, o que implica na 
detecção de conflitos sociais complexos onde o Judiciário não possua os 
mecanismos necessários para decidi-los.  
Um dos meios pelos quais a mediação se intensifica é o fato de mesmo a 
sociedade não sendo homogêneo, o choque de interesses não está organizado de 
forma a cessar os desacordos surgidos, as discórdias promovidas, as turbulências e 
enfrentamentos entre os indivíduos ou entre os grupos, não obstante necessitem de 
caminhos para conseguir a persuasão, que poderá ser atingida até mesmo pelo 
domínio de um grupo pelo outro17.  
É importante ressaltar que não há levantamento das variáveis que interfiram 
na máquina administrativa do Poder Judiciário, pois tais elementos ainda não são 
classificados nos juízes distribuidores, nem possuem desmembramento nas 
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 MORAIS. José Luiz Bolzan de; SPENGLER, Fabiana Marion. Mediação e arbitragem: alternativa 
à mediação! 3 ed. Revista e atualizada com o Projeto de Lei do novo CPC brasileiro (PL 166/2010), 
Resolução125/2010 CNJ. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2012, p. 131. 
 
14
 VOESE, Ingo. Mediação dos conflitos como negociação dos sentidos. 7ª reimpressão. 
Curitiba: Juruá, 2010, p.17. 
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 MORAIS. José Luiz Bolzan de; SPENGLER, Fabiana Marion. Mediação e arbitragem: alternativa 
à mediação! p. 131. 
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 BASTOS, Aurélio Wander. Conflitos Sociais e Limites do Poder Judiciário. p. 121. 
17
 MORAIS. José Luiz Bolzan de; SPENGLER, Fabiana Marion. Mediação e arbitragem: alternativa 
à mediação! p.52-53. 
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estatísticas do Conselho Nacional de Justiça. Pode-se identificar através da 
classificação promovida por Aurélio Wander Bastos18. 
 
Na verdade, o conjunto dos conflitos sociais indicados neste texto pode 




Tipos de Conflitos Sociais Tipologia Originária 
Conflitos Simples Conflitos Interindividuais entre iguais 
  Conflitos Interindividuais entre desiguais 
  Conflitos de Grupos entre iguais 
Conflitos mais ou menos 
Complexos Conflitos de Grupos entre desiguais 
  Conflitos de Setores entre iguais 
Conflitos Complexos Conflitos de Grupos entre desiguais 
  Conflitos de Poderes entre iguais 
  Conflitos de Poderes entre desiguais 
 
Neste sentido, é oportuno pontuar que os conflitos sociais poderão ser 
resolvidos pelos meios processuais próprios e adequados, mas que a depender do 
grau de complexidade, a solução estará mais distante da pacificação por sofrer 
entraves oriundos da morosidade da marcha processual. 
Nesta hipótese de raciocínio, verifica-se que as partes em dissenso optaram 
pela resolução do conflito pela via da jurisdição, não dispensando ao conflito uma 
solução criativa, com um ambiente sereno e propenso ao amadurecimento do 
discurso e do diálogo. 
Tauã Lima Verdan Rangel19 ressalta que a adversidade existente entre os 
instrumentos processuais adequados para a resolução dos conflitos e a mediação 
deverá cruzar a fronteira de uma mudança cultural, principalmente no que concerne 
ao poder dos indivíduos em tomar suas próprias decisões, uma vez que tanto o 
processo judicial quanto a mediação possuam aspectos em comum no que tange ao 
tratamento igualitário entre os envolvidos, e que a diferença basilar entre os métodos 
é a substituição da coerção e terceirização do problema pela vontade das partes. 
Mais uma vez o que se reforça é a falsa impressão de que num processo 
judicial haverá sempre ganhadores e perdedores, por existir uma decisão judicial 
                                                 
18
 BASTOS, Aurélio Wander. Conflitos Sociais e Limites do Poder Judiciário. p. 140. 
19
 RANGEL, Tauã Lima Verdan. Mediação e direito fraterno em um cenário de litígios: o diálogo 
na administração de conflitos e na promoção da cidadania ativa. Revista Bonijuris. Ano XXVIII, n. 
628, mar. 2016. v. 28, n. 3. p 12. 
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revestida do imperium. Enquanto que a mediação trata o conflito do modo que a 
solução para a divergência que os opõe, se faz pelo confronto dos pontos de vista20. 
Para extrair uma opinião mais concreta acerca do papel da mediação no 
Poder Judiciário é necessário observar como o instituto foi recebido pela estrutura 
do Poder Judiciário, temática na qual se debruça o artigo. 
3. A recepção da mediação pelo Poder Judiciário 
 
O Poder Judiciário para receber a mediação na sua estrutura eminentemente 
dogmática precisa amalgamar alguns aspectos para recepcionar em seu 
organograma a figura do interventor que operacionaliza a comunicação e que auxilia 
as partes na obtenção da solução consensual do litígio, sem que o mesmo faça 
parte do fluxograma de agentes sociais habilitados a inferir na demanda judicial. 
Com a vigência da Resolução n. 125, de 29 de novembro de 2010, o 
Conselho Nacional de Justiça buscou organizar e uniformizar a mediação de 
conflitos, assim como outros métodos de resolução de conflitos, com o objetivo de 
evitar disparidades. Ademais, com o estabelecimento da mediação de conflitos e 
outros mecanismos alternativos, todos destinados a pacificação social, o referido ato 
administrativo alçou-os ao patamar de política pública do Poder Judiciário com o fim 
de efetivar a cidadania na persecução da prestação jurisdicional efetiva e célere21. 
É preciso fazer um aporte histórico neste momento para conceber que a 
recepção da mediação com forma adequada de solução de conflito pode ser 
entendida como um reflexo contribuído do Poder Executivo, nas aspirações de uma 
política pública de cidadania nos mesmos moldes como a instituição do Poder 
Judiciário no período colonial. 
Fato apontado por Rodovalho22 o Poder Judiciário foi originário de uma 
política de interesses do Poder Executivo, no sentido de ser estabelecido como 
órgão de função administrativa, policial e jurisdicional propriamente dita, sendo esta 
última função concorrente com o próprio poder emanado da autoridade executiva. 
                                                 
20
 RANGEL, Tauã Lima Verdan. Mediação e direito fraterno em um cenário de litígios: o diálogo 
na administração de conflitos e na promoção da cidadania ativa. p 14.  
 
21
 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Direito processual civil contemporâneo: teoria geral do 
processo. 6ª edição. volume 1. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 823. 
22
 RODOVALHO, Maria Fernanda de Toledo. A reforma do Poder Judiciário: análise do papel do 




Ou seja, a função de julgar atribuída ao Poder Judiciário tem por fim a 
formação de uma burocracia judicial com interesses dissociados dos interesses das 
classes dominantes, sendo os juízes não mais que executores dos interesses do 
poder central e que eram nomeados pelo Imperador. Estabelecendo uma conexão 
com os juízes e mediadores, há o risco do instituto da mediação ser visto nas 
camadas estruturais do Poder Judiciário como uma resolução de conflito de segunda 
classe.  
Não só pela ausência da sua posição no estamento do campo judiciário, 
como também pelo fato de que o mediador não é um juiz. Este aspecto aqui 
abordado foi lançado a título de provocação, pois não está inserto nas hipóteses 
deste trabalho e que merece um tratamento diferenciado em outra oportunidade. 
É salutar concluir que a estrutura do processo no Brasil é dificultada por 
fatores econômicos, em especial quando ao custo do processo. Ao analisar todas as 
barreiras existentes no encalço do acesso à prestação jurisdicional, este é o que 
maior entrave representa tanto para a esfera do Poder Judiciário, quanto para as 
partes interessadas no conflito.  
No caso da mediação, como se trata de um trabalho artesanal, nas sábias 
palavras de Pinho23 pode ser um processo que se prolongue por semanas, o que 
não a torna uma solução seriada com a qual se procedem as audiências prévia ou 
de conciliação nos Juizados especiais e na Justiça do Trabalho, onde o quantitativo 
supera o valor qualitativo. 
São institutos diferenciados, porém, em contraponto com uma das quatro 
barreiras institucionais, em especial a que diz respeito à desinformação 
generalizada. Para a grande maioria da população, a mediação tem os acordes de 
uma conciliação com uma faceta modificada, com uma nova nomenclatura e com o 
mesmo objetivo, o que não corresponde com a verdade dos fatos, razão pela qual 
precisa ser desenvolvido na cultura dos indivíduos para não ser um equívoco 
globalizado e deixar cair por terra um instituto que é destinado a romper barreiras 
que dão origem aos conflitos. 
Uma consideração positiva é formulada por Rangel ao referendar que a 
mediação se insere numa “mudança cultural no tocante ao enfrentamento do 
conflito”, buscando um “consenso qualitativo que só pode ser alcançado com o 
                                                 
23
 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Direito processual civil contemporâneo: teoria geral do 
processo. p. 825. 
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tempo e com a mudança cultural das partes que preferencialmente esperam ouvir, 
atender, uma ordem do Estado a tomar uma decisão por si”24. 
Nesta linha de raciocínio, a mediação, se orientada e esclarecida, pode ser 
uma aliada à solução de conflitos continuados. No entanto, numa universalidade que 
está com seus paradigmas voltados às estatísticas, números, eficiência, como tem 
sido objeto de estudo das ciências de gestão e que começa a repercutir no âmbito 
da Administração Pública é o aspecto das Metas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Justiça para romper com o estigma da morosidade da justiça, que tem 
em suas matrizes tantos outros fatores, mas que é apontado apenas para o volume 
de demandas levadas ao Poder Judiciário. 
Um aspecto preocupante é apontado por Michele Paumgartten, no que tange 
ao “registro da apuração numérica da eficiência do método e dos facilitadores, assim 
como as metas de eficiência que o CNJ tem imposto aos juízes”25. 
É importante ponderar que esta busca insaciável por diminuição de processos 
não reflete na qualidade da prestação jurisdicional, já que um mediador que 
apresente mais ou menos resultados venha a ser considerado melhor sucedido no 
atendimento à satisfatividade dos participantes ou que a menor produtividade 
numérica corresponda a um desserviço26.   
Rangel comunga na mesma diretriz ao se posicionar que “a distorcida visão 
do acordo como elemento de satisfação das partes, apenas atende o aspecto 
quantitativo de índices e dados que procuram demonstrar que o Judiciário é zeloso e 
sensível”27. Este recorte é necessário no discurso do mencionado autor para apontar 
que a academia deve focar seus estudos para a questão da produção realizada na 
mediação não se tornar um elemento de contabilização de atos realizados 
esvaziados de sentido técnico, pois o Poder Judiciário não deve deixar à guisa de 
entregas vazias apenas para referendar que foram realizadas sessões de mediação 
em oposição ao real sentido de conferir satisfação dos conflitos sociais. 
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É possível formular uma opinião, cruzando as informações obtidas em 
Rodovalho28 que a Constituição de 1988 redefiniu o papel do Judiciário e o 
converteu em agente político quando incumbe ao juiz, na ausência de uma 
prestação efetiva dos demais poderes, a realização da justiça social. 
Paulo Cesar Pinheiro Carneiro29 ao comentar o parágrafo 3º artigo 3º da Lei 
Federal 13.105, de 16 de março de 2015, diz que a mediação tem por objeto 
diminuir a quantidade e o tempo de duração dos processos: 
 
Não é necessário nenhum esforço para concluir ser impossível ao Judiciário 
prestar adequadamente a jurisdição diante deste cenário, o qual se acentua 
a cada ano. 
Eis a razão pela qual – dentre as várias propostas para o enfrentamento 
desta situação – a solução consensual dos conflitos mereceu especial 
atenção do novel legislador, a ponto de constar referida alternativa no 
capitulo das “Normas Fundamentais do Processo”. 
Passa a ser uma obrigação, e um a prioridade do Estado no exercício da 
função jurisdicional, sempre que possível, empregar todos os meios 
necessários para o alcance das finalidades salientadas. Além disto, o 
legislador, ainda no capítulo das “Normas Fundamentais”, orienta os 
principiais protagonistas do processo, juízes, advogados, defensores 
públicos e membros do Ministério Público, a estimular a solução consensual 
através da conciliação e da mediação. 
 
Levando esta colocação ao ponto de encontro com o fato de que o papel do 
Poder Judiciário na economia passou a ser ponderado nas reformas estruturais que 
têm relevância nas decisões judiciais proferidas, não só quanto ao resultado, mas 
também quanto ao custo de acesso, o tempo de tramitação dos processos e a 
imparcialidade dos juízes, estará o ente agindo na contramão do instituto, atuando 
de forma a esvaziar o sentido da mediação se for canalizar o segmento das sessões 
a padrões aplicáveis a processos judiciais onde é possível se inferir uma cronologia, 
um preço, um custo ou ainda uma tábua de expectativas, como se o tempo dos atos 
processuais obedece a um sistema binário e lógico. 
Seguindo os diversos posicionamentos proferidos ao longo da 
regulamentação da mediação no Brasil, nota-se que o instituto servirá como o 
remédio para a crise da Justiça30, agindo como via de enfrentamento de cada 
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conflito, mas não com o escopo de redirecionar todo e qualquer litígio trazido à 
jurisdição. Utilizar as suas técnicas para aplicar ao caso submetido à mediação o 
alcance do real sentido da solução de conflitos de forma atingir o epicentro do 
problema social. 
Importante trazer para dar sustentáculo ao que aqui se apresenta é a fala de 
Pinho31 no que diz respeito à mediação não ser aplicada para todo e qualquer caso, 
pois o conflito tem para o seu tipo uma forma própria de solução e, em algumas 
hipóteses, a mediação não é o método mais adequado. Em outros, o trabalho da 
mediação se sobrepõe à decisão do Estado. 
 
De nada adianta a sentença de um juiz ou a decisão de um árbitro numa 
relação continuativa sem que o conflito tenha sido adequadamente 
trabalhado. Ele continuará a existir, independentemente do teor da decisão, e, 
normalmente, é apenas uma questão de tempo para que volte a se 
manifestar concretamente. 
 
Por esta via, o trabalho caminha para suas considerações no que se refere à 
determinação da Resolução n. 125 do Conselho Nacional de Justiça para a 
complementação dos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução 
de Conflitos (NUPEMEC), cujo objetivo está na formação de mediadores, assim 
como promover ações para a capacitação de interventores, abordagem da qual se 
ocupa esta fase do artigo. 
 
4. O tratamento da mediação nos Núcleos Permanentes de Métodos 
Consensuais de Solução de Conflitos. 
 
 
 Numa observação deduzida por Meireles e Marques32 este modelo de 
formação do mediador, que foi introduzido pela Resolução n. 125 do Conselho 
Nacional de justiça e referendado pela Resolução n. 23/2011, do Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, é muito mais preocupado com as 
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técnicas e rituais que devem ser desenvolvidos pelo mediador e, por esta linha de 
raciocínio, engessa e burocratiza a sua formação.  
Segundo o ponto de vista destes autores a mediação não deve ser 
dogmatizada, mas sim por se tratar de um procedimento que não há resposta pronta 
ou que culmine num resultado planejado. 
No entanto, é preciso recorrer às palavras de Rangel33 quando ressalta que 
apesar do Poder Judiciário estar “em um contínuo processo de inchaço, não admite 
a perda do controle e poder sobre a sociedade, culminando em uma sobrecarga e 
no exaurimento da capacidade produtiva jurisdicional” que no sentir desta pesquisa 
impõe seus reflexos nas sessões de mediação que são realizadas pelo Núcleo 
Permanente de Mediação de Conflitos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro.  
Os relatórios que foram disponibilizados na página da rede mundial de 
computadores do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro indicam que as 
mediações realizadas estão assumindo as mesmas características das audiências 
de conciliação.  
Toma-se à guisa de exemplificação que o conjunto de sessões realizado em 
25 de março de 2013, ocorreu com cinquenta e três processos do Banco 
Panamericano e que foram submetidos ao ato sem qualquer preparo prévio. No dia 
seguinte, outros trinta e cinco processos foram levados às sessões.  
Os relatórios das sessões não apresentam resultados conclusivos acerca da 
continuidade dos encontros e da situação resultante nos processos, nem mesmo se 
a tentativa de mediação trouxe algum resultado, seja positivo, seja negativo. 
No ano de 2014, em 24 de setembro, a agenda concentrada da Light trouxe 
noventa e oito processos, onde a concessionária de serviço público de energia 
elétrica e de iluminação é parte, sem que houvesse a divulgação da sessão de 
mediação.  
Considerando que todos os processos convocados foram submetidos às 
técnicas apresentadas pelo Tribunal de Justiça, é plausível asseverar que o 
tratamento atribuído foi muito próximo ao dispensado nos mutirões de conciliação, 
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posto que não há lapso temporal suficiente para o desenvolvimento de um canal de 
diálogo ou de conversação cognitiva inerentes ao real sentido da mediação. 
O Estado, que assume a postura de regrar a vida em sociedade num 
parâmetro global, vai requerer cada vez mais mecanismos de controle e de 
condução do indivíduo. Refletindo acerca de uma sociedade onde a zona de colisão 
de interesses que parece estar muito mais próxima dos ruídos de comunicação entre 
indivíduos, empresas e Estado, o que leva à conclusão de que assumir uma postura 
beligerante é cômodo, é menos oneroso para o indivíduo do que adotar um caminho 
para resolução de conflitos. 
Resolver as mazelas pelo diálogo, também é inserir os indivíduos na proteção 
de sua cidadania e de suas personalidades, alcançando seu direito de acesso à 
Justiça. Porém, o que tem sido apresentado como técnica está muito eqüidistante do 
que é refletido pelos estudiosos da mediação. 
Como encontrar o equilíbrio para este homem moderno submetido a uma 
carga de litigiosidade excessiva pelas mazelas sociais sem que se sinta inferior pela 
opção aos meios alternativos de solução de conflitos, posto que um dos propósitos 
básicos da lei é resolver o conflito, e a solução do conflito geralmente envolve a 
limitação da autonomia de alguém? 
A mediação, enxergada como forma consensual de resolução de conflito, é o 
caminho que traz a resposta para ambas as partes interessadas, uma prestação 
célere e num tempo que não pode ser impresso, mas que é razoável, ante a 
satisfatividade, diminuindo os efeitos da desigualdade social, pois o Estado não será 
responsável para resposta, mas sim atuante ao introduzir em suas políticas públicas 




A sociedade moderna conta com uma gama de leis criadas sem um 
comprometimento dos legisladores, muitas sem a certeza de ser mais um 
emaranhado de palavras e frases que não garantem coisa alguma e outras tantas 
que só surgiram a partir de um movimento deflagrado, após um mal maior. 
 Esta mobilidade da legislação é uma das causas profundas da crise do direito 
que deixa a sociedade na incerteza, impedindo-a de contar com o futuro, obrigando-
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a a modificar incessantemente sua conduta e fazendo com que os indivíduos 
passem a duvidar do valor das leis. 
A solução para estender o atendimento à sociedade, principalmente a 
camada menos favorecida, não é manter advogados suficientes para dar 
atendimento individual de primeira categoria a todos os indivíduos que não possuam 
condições de arcar com as despesas inerentes a demandas judiciais. Esta mesma 
carência pode ser enxergada em diversas classes sociais, devendo-se fundar o 
atendimento jurídico por parte do Estado que rompeu as barreiras tanto do acesso à 
justiça individual quanto coletivo. 
Para o homem moderno, submetido a uma carga excessiva de litigiosidade,  é 
imperioso encontrar o equilíbrio em meio às mazelas sociais, sem que se sinta 
inferior pela opção aos meios alternativos de solução de conflitos.  
Desta forma, está a mediação apontada como o caminho que traz a resposta 
para ambas as partes interessadas, uma prestação célere e num tempo razoável, de 
forma satisfatória, sendo um meio consensual de resolução de conflito.  
De igual forma, a mediação deve ser vista como veículo apto a concretizar a 
cidadania, uma vez que assegurará aos conflitos o rompimento das desigualdades 
sociais e econômicas evidenciadas nas relações jurídicas.  Deve ser assegurada 
ainda a igualdade de armas para a satisfação dos direitos como um direito 
fundamental a cidadania, como pilar do Estado Democrático de Direito.  
A mediação deve ser estudada como método que trata os conflitos sociais, 
sejam os de cunho complexo, sejam aqueles de natureza continuada, de forma a 
alcançar um resultado final que recomponha a relação jurídica cujos interesses 
estão em antagonismo.  
A instalação das técnicas de mediação na seara do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro se operou pelo Núcleo Permanente de Mediação de 
Conflitos, que tem promovido sessões com o objetivo de romper as desigualdades 
sociais evidenciadas nos processos que são submetidos, mas que tem demonstrado 
falhas pontuais que precisam ser revisitadas para que não se haja o desvio funcional 
do instituto. 
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